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SEMANÁRIO OFICIAL
EXTRATO

EXTRATO Nº 777/2017 DO TERMO ADITIVO Nº 004/2017 DO CONTRATO Nº
10.004/2014 PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL.

OBJETIVO: Alteração da Cláusula Quarta:

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, DA RESCISÃO ANTECIPADA E DO
REAJUSTE

4.1. O prazo de vigência será até 31 de dezembro de 2018, iniciando-se a partir de 31 de
dezembro de 2017, podendo, a critério da Administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.245/1991.

4.2. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o(a) locador(a) reaver o
imóvel alugado, unilateralmente, sob pena de pagamento de multa equivalente a três alugueres e
do ressarcimento dos valores da reforma do prédio, cabendo, neste caso, pré-aviso à
LOCATÁRIA em prazo nunca inferior a 90 (noventa) dias, sujeito à análise da oportunidade e
legalidade pela Administração, em observância aos princípios da primazia do interesse público e
da continuidade dos serviços públicos. A locatária, todavia, poderá devolvê-lo, a interesse da
Administração, devendo, entretanto, notificar, por escrito, o(a) locador(a) com prazo de, no
mínimo, trinta dias de antecedência, caso em que não pagará multas, penalidades, encargos ou
ônus de quaisquer naturezas em virtude de rescisão antecipada do presente contrato.

4.3. O presente Contrato poderá ser antecipadamente rescindido por quaisquer das partes, no
caso de ocorrência de qualquer tipo de força maior que impeça a utilização do bem ora locado,
inclusive pela efetivação da desapropriação.

4.4. A locação poderá ser desfeita, ainda, por mútuo acordo, em decorrência da prática de
infração legal ou contratual ou, ainda, para a realização de reparações urgentes determinadas
pelo Poder Público, que não possam ser normalmente executadas com a permanência da
locatária no imóvel ou, podendo, ela se recuse a consenti-las.

4.5. Na forma do art. 53, II, da Lei do Inquilinato, o Contrato somente poderá ser rescindido se
o proprietário, promissário comprador ou promissário cessionário, em caráter irrevogável e
imitido na posse, com título registrado, que haja quitado o preço da promessa ou que, não o
tendo feito, seja autorizado pelo proprietário, pedir o imóvel para demolição, edificação,
licenciada ou reforma que venha a resultar em aumento mínimo de cinquenta por cento da área
útil.

4.6. Com o objetivo de manter o equilíbrio contratual, nos termos do art. 58, § 2º, da Lei nº.
8.666/93, a Administração poderá reajustar anualmente o valor do presente Contrato com base
no ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADO - IGP-M.

As demais Cláusulas do Contrato inicial permanecem inalteráveis. E por estarem justas e
acordadas, as partes assinam o presente instrumento em cinco vias de igual teor e forma, para
que produza os seus devidos e legais efeitos, na presença das testemunhas abaixo consignadas.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATADO (A): JOSÉ LUCIANO MENDES

DATA DA ASSINATURA: 14.12.2017.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO Nº 834/2017 DO TERMO ADITIVO Nº 001/2017 DO CONTRATO Nº

10.792/2017 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BIPAB PARA ATENDER AO

USÚARIO SEBASTIÃO FORTUNATO DA CUNHA EM ATENDIMENTO A

DEMANDA JUDICIAL.

OBJETIVO: Alteração das Cláusulas:

CLÁUSULA SEGUNDA – RECURSOS FINANCEIROS

2.1. Os recursos necessários para custeio do presente contrato são os seguintes:
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 13.301.10.846.5335.2635 –
EXECUÇÃO DE SENTENÇAS JUDICIAIS DA SAÚDE.

Ø ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.91– Sentenças Judiciais

Ø FONTE DE RECURSOS: 25 – SUS

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS

7.1. O presente Aditivo terá vigência por 04 (quatro) meses, iniciando-se a partir da data de
assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, diante
da conveniência e oportunidade desta Administração Pública.

As demais Cláusulas do Contrato inicial permanecem inalteráveis. E, por estarem justas e
acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente instrumento em cinco
vias de igual teor e forma para que produza os seus devidos e legais efeitos.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATADO (A): AIR LIQUIDE BRASIL LTDA.

DATA DA ASSINATURA: 15 de dezembro de 2017.·.

EDIÇÃO ESPECIAL
Conforme Parágrafo Único do Art. 4 do

Decreto 5.348/2005 de 16/06/2005.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

RESPEITE A FAIXA DE PEDESTRE

JOÃO PESSOA JÁ ESTÁ SE  ORGULHANDO

FAÇA SUA PARTE
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SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

POLUIÇÃO
SONORA

NÃO É LEGAL.

SE PRECISAR, DENUNCIE.
0800.281.9208

CIDADE COM SOM ALTO,
EDUCAÇÃO LÁ EMBAIXO.

SEJA SEMPRE EDUCADO
Em casa, na rua, na praia, no trânsito,

no barzinho ou em qualquer lugar, poluição sonora não é legal.
Ela prejudica a nossa saúde, o meio ambiente e é crime.


